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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
PRAZO  DE  CINCO  DIAS  PARA  A
INTERPOSIÇÃO.  ART.  557,  §1º,  DO  CPC.
APRESENTAÇÃO INTEMPESTIVA. RECURSO
MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. AGRAVO
INTERNO  NÃO  CONHECIDO.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO. ART. 557, CAPUT, DO CPC.

1.  Nos  termos  do  §1º  do  art.  557  do  CPC,  o
prazo para interposição de agravo interno é de
cinco dias. 

2.  Comprovadamente  apresentado  após  o
referido  prazo,  o  presente  agravo  é
manifestamente  intempestivo,  motivo  pelo  qual
não poderá ser conhecido.

3. Aplico a negativa de seguimento, nos termos
do art. 557, caput, do CPC.

VISTOS, etc.

Cuida-se  de  agravo  interno interposto  por  JOAQUIM
PEREIRA DE MORAIS E IBIAPINO ALVES PASCOAL em face da  decisão
monocrática de fls. 4149/4151 que não conheceu o apelo apresentado pelo
agravante  em  desfavor  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA, ora agravado,  por detectar  a ausência de preparo,  inobstante a
parte apelante não gozasse dos benefícios da justiça gratuita.

Em  suas  razões  (fls.  4153/4158),  o  agravante  pugna  pela
retratação  da  decisão  internamente  agravada  ou,  alternativamente,  pela
apreciação  do  recurso  pelo  colegiado,  para  que  seja alterada  a  sentença
condenatória proferida pelo Juízo a quo.
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É o breve relatório.

DECIDO

Questão  de  ordem  processual  impede  o  conhecimento  do
presente recurso, conforme veremos.

Com efeito,  o agravo interno é manifestamente inadmissível,
uma vez que foi apresentado intempestivamente.

Como é cediço, o prazo para interpor agravo interno é de 05
(cinco) dias1, conforme disposto no art. 557, §1º, do CPC:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em  confronto  com  súmula  ou  com
jurisprudência  dominante  do  respectivo  tribunal,  do
Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior.
(Redação dada pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

§ 1º.  Da decisão caberá agravo,  no prazo de cinco
dias,  ao  órgão  competente  para  o  julgamento  do
recurso, e,  se  não  houver  retratação,  o  relator
apresentará  o  processo  em  mesa,  proferindo  voto;
provido  o  agravo,  o  recurso  terá  seguimento.  (Incluído
pela Lei nº 9.756, de 17.12.1998)

In  casu,  a  decisão  internamente  agravada  foi  publicada  no
Diário da Justiça Eletrônico do dia  18 de fevereiro de 2016 (fl. 4152), uma
quinta-feira, iniciando-se, portanto, o prazo recursal  na sexta-feira seguinte,
dia 19 de fevereiro de 2016, ou seja, primeiro dia útil subsequente ao dia em
que  as  partes  foram intimadas  e  se  encerrando  na  terça-feira  dia  23  de
fevereiro de 2016.

Assim, mostra-se tardio o presente agravo interno, vez que foi
apresentado  somente  no  dia  01  de  março  de  2016 (fl.  4153),  não
preenchendo, assim, um dos requisitos de admissibilidade recursal, qual seja,
a tempestividade.

Ora,  uma  vez  intempestivo,  temos  que  o  recurso  é
manifestamente inadmissível.

Por oportuno, colaciono o julgado que se segue:

AGRAVO REGIMENTAL. INTEMPESTIVIDADE. Agravo
regimental  não  conhecido.  (STF  -  AI:  830552  PE  ,
Relator: Min. JOAQUIM BARBOSA, Data de Julgamento:
28/08/2012,  Segunda  Turma,  Data  de  Publicação:

1 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal
Federal, ou de Tribunal Superior. (…) § 1º - Da decisão caberá agravo, no prazo de cinco dias, ao órgão
competente para o julgamento do recurso, e, se não houver retratação, o relator apresentará o processo
em mesa, proferindo voto; provido o agravo, o recurso terá seguimento. (Acrescentado pela L-009.756-1998).
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ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-196 DIVULG 04-10-2012
PUBLIC 05-10-2012).

PROCESSO  CIVIL.  PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO
PROCESSADO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.
INTEMPESTIVIDADE. O pedido de reconsideração está
sujeito  ao  prazo  do  agravo  regimental  em respeito  ao
efeito preclusivo.  Pedido de reconsideração, recebido
como agravo regimental, que deixa de ser conhecido
em razão da intempestividade.  (STJ - RCD no REsp:
1348635  SP  2012/0214244-6,  Relator:  Ministro  ARI
PARGENDLER,  Data  de Julgamento:  04/02/2014,  T1 -
PRIMEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
13/02/2014).

DISPOSITIVO

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO DO AGRAVO INTERNO, por
ser  manifestamente  inadmissível,  ante  a  sua  intempestividade.  Por
conseguinte,  NEGO SEGUIMENTO MONOCRATICAMENTE, nos termos do
art. 557, caput, do CPC.

P.I.

João Pessoa, 14 de março de 2016.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
                            RELATOR
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